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Vitória (ES), Quinta-feira, 16 de Dezembro de 2010

EXECUTIVO

Instituto de Atendimento
Sócio-Educativo do Espírito

Santo - IASES

I N STRUÇÃO D E SERVI ÇO
N . º 0 6 1 2 - P

D E 1 5 DE D EZEM BRO DE 2 0 1 0

A D I RETORA PRESI D EN TE D O
I N STI TU TO D E ATEN D I M EN TO
SOCI O- EDUCATI VO DO ESPÍ RI -
TO SAN TO - I ASES, no uso de
suas atribuições que lhe confere o
Art. 10, inciso VII, do Decreto nº.
1.583-R, de 18/11/2005;

R  E  S  O  L  V  E  :
NOMEAR nos termos do Art. 12,
Inciso II, da Lei Complementar n.º
46/94, St a le y Ol iv e i r a R ib e ir o
para exercer o cargo de Coordena-
dor, referência I ASES-0 5 , do Insti-
tuto de Atendimento Sócio-Educati-
vo do Espírito Santo – IASES.

Vitória (ES), 15 de dezembro de 2010.

Si lv a n a Ga l l in a
Diretora Presidente

Pr ot ocolo 7 7 6 9 0

SECRETARIA DE ESTADO
DE MEIO AMBIENTE

E RECURSOS HÍDRICOS
- SEAMA -

Instituto Estadual de Meio
Ambiente e Recursos

Hídricos - IEMA -

I N STRUÇÃO N ORMATIVA
Nº 0 9

DE 1 5 DE DEZEMBRO DE 2 0 1 0

Estabelece normas de visitação e
util ização das dependências do
Parque Estadual da Cachoeira da
Fumaça e dá outras providências.
A Diretora Presidente do Instituto
Estadual de Meio ambiente e Re-
cursos Hídricos -IEMA, no uso das
atribuições que lhe conferem o in-
ciso XI do art. 5º da Lei Comple-
mentar nº 248, de 28 de junho de
2002, e art. 33 do Decreto 1382-
R, de 7 de outubro de 2004, e,
Considerando a necessidade de
regulação do uso público do Par-
que Estadual da Cachoeira da Fu-
maça e normatização da visitação
pública do Parque.

RESOLVE:

Art. 1° Estabelecer as normas que
regem as atividades a serem de-
senvolvidas no da Parque Estadu-
al Cachoeira da Fumaça.

Art. 2° Serão permitidas as seguin-
tes atividades de uso público: re-
creação, lazer, educação ambien-
tal, turismo, pesquisas e monito-
ramento ambiental;

Art. 3° O Parque é aberto ao pú-
blico todos os dias das 8:00 ás
17:00 horas, exceto nos feriados
de Natal (24 e 25/12) e de Ano

terior do Parque, além de estar
sujeito às penalidades cabíveis na
Lei Estadual nº 7.058 de 18 de ja-
neiro de 2002.

Art. 30° Esta IN entra em vigor na
data de sua publicação.

Pr ot ocolo 7 7 8 0 7
________________________________________

CO N T R A T O N º . 0 2 1 / 2 0 1 0
PARA PRESTAÇÃO DE SERVI ÇOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM A SE-
CRETARI A DE ESTADO DE MEI O
AMBI ENTE E RECURSOS HI DRI -
COS – SEAM A, POR I N TERM E-
DI O D O I N STI TUTO ESTADUAL
D E M EI O AM BI EN TE E RECUR-
SOS HÍDRICOS – IEMA, E A UNI-
VERSI DADE FEDERAL DO ESPI -
RI TO SAN TO – UFES.

Processo nº 47321741

OBJETO - Contratação de insti-
tuição para estudo das técnicas
de medição e detecção de partí-
culas sedimentáveis de forma a
criar um sistema automático de
medição.

PREÇO - A Con t r a t a n t e p a g a -
r á à Co n t r a t a d a o v a l o r d e
R$ 213.263,87 (duzentos e tre-
ze mil, duzentos e sessenta e
três reais e oitenta e sete cen-
tavos .

V I GÊN CI A CON TRATUAL - Terá
início na data de sua publicação no
Diário Oficial do Estado do Espirito
Santo e terá duração de 24 (vinte
e quatro) meses.

D O T A ÇÃ O O R ÇA M EN T Á R I A -
Programa de Trabalho
1854205072.634 – Monitoramento
e Divulgação dos Dados da Quali-
dade do Ar, Plano Interno
2634FI0099, no Elemento de Des-
pesa 3.3.90.39.00 – Outros Servi-
ços de Terceiros Pessoa Jurídica,
na Fonte 0271, do orçamento do
IEMA.

ACOM PAN H AM EN TO, FI SCALI -
Z A ÇÃ O E R ECEB I M EN T O - A
e x e c u ç ã o d o c o n t r a t o s e r á
a c o m p a n h a d a e f i s c a l i z a d a
p e lo Se r v id or Sr . ALEXSANDER
BARROS SILVEIRA, d e s i g n a d o
p e l a D i r e t o r a P r e s i d e n t e
c o m o GESTOR E FISCAL DO
CONTRATO

Na ausência do GESTOR E FI S-
CAL DO CON TRATO, respondera
como suplente a Sra. I RI S TEI -
XEI RA BORTOLOTTI .

Cariacica/ES, 14 de Dezembro de 2010.

M a r ia da Glór ia Br it o Aba ur r e
Secretária – SEAMA

Su e li Pa sson i Ton in i
Diretora Presidente – IEMA

Rube n s Se r g io Ra sse l i
Reitor da Universidade Federal do

Espírito Santo-UFES
Pr ot ocolo 7 7 6 0 8

Novo (31/12 e 01/01), sendo pos-
sível autorização para entrada ou
saída em horários alternativos no
caso de pesquisadores e casos jul-
gados pertinentes pela administra-
ção da UC.

Art. 4° Em caso de emergência e
visando a segurança dos usuári-
os, o Parque poderá ser fechado
ao público parcial ou totalmente,
até que a situação geradora de ris-
co tenha sido controlada.

Art. 5° Todo visitante, para ter
acesso aos atrativos, deverá pas-
sar pelo Centro de Visitantes, to-
mando ciência das normas e re-
gulamentos do Parque.

Art. 6° Não será permitido o con-
sumo de bebida alcoólica ou a uti-
lização de qualquer tipo de entor-
pecente no interior do Parque.
Parágrafo Único -  Em casos de
suspeita de embriaguez, o banho
no rio ou na cachoeira não será
permitido.

Art. 8°Não será permitido o cam-
ping no interior do Parque.

Art. 9° É proibido fazer qualquer
uso de fogo no interior ou entorno
imediato do Parque, incluindo chur-
rasqueiras, fogueiras ou queima de
lixo.

Art.10° Serão proibidos o ingres-
so e a permanência na UC, de pes-
soas portando armas, materiais ou
instrumentos destinados a caça,
pesca ou a quaisquer outras ativi-
dades prejudiciais à fauna ou à flo-
ra;

Art.11°É proibido perseguir, apa-
nhar, danificar, aprisionar, manter
em cativeiro, transportar e/ou ma-
tar qualquer espécie animal no
Parque;

Art. 12° É proibida a coleta de qual-
quer material no interior do Par-
que, seja vegetal, animal, mineral
ou arqueológico, exceto quando
necessário para realização de pes-
quisa e com autorização prévia da
administração da unidade.

Art. 13° Proibido a entrada de ani-
mais domésticos, (e x ce t o n o s
ca so s p r e v ist o s n a Le i Fe d e -
ra l N º . 1 1 .1 2 6 , de 2 7 de junho
d e 2 0 0 5 - cã e s- g u ia ) exóticos
ou nativos, pois estes podem
transmitir ou contrair doenças, in-
troduzir espécies exóticas vege-
tais, caçar animais silvestres, além
de oferecer riscos aos visitantes.

Art. 14° É proibido alimentar os
animais silvestres. Eles têm uma
dieta diferente da nossa, e não po-
dem perder suas habilidades de se
alimentarem na natureza.

Art. 15°O visitante, em função de
preservar sua própria saúde e se-
gurança, em hipótese alguma de-
verá tentar se aproximar de qual-
quer animal.

Art. 16° Proibido uso de equipa-
mentos sonoros, fogos de artifíci-
os ou quaisquer outros equipa-
mentos que possam produzir ruí-
do concorrendo com os sons do
ambiente.

Art. 17°Proibido subir nas pedras
próximas á base da Cachoeira, pois
são escorregadias e instáveis.

Art. 18°A circulação de visitantes
somente poderá ser realizada nas
trilhas e caminhos propostos des-
tinados a tal finalidade.

Art. 19° A circulação de veículos
particulares será limitada aos lo-
cais definidos.

Art. 20°O estacionamento é per-
mitido somente nas áreas identifi-
cadas ou seguindo orientação de
funcionários do Parque e não po-
derá ultrapassar a quantidade de
75 veículos.

Art. 21°É proibida a entrada de
pessoas não autorizadas em locais
interditados pela administração do
Parque.

Art. 22°A queda da cachoeira é
profunda e com correnteza forte
apresentando risco de vida aos
usuários, só é permitido o banho
nas partes rasas e nos locais sina-
lizados ou indicados pelos funcio-
nários do Parque.

Art. 23°Manifestações religiosas,
culturais e folclóricas praticadas
dentro dos limites do Parque de-
verão evitar uso de fogo, a gera-
ção de lixo e poluição sonora.

Art. 24° No leito do rio não é per-
mitido o consumo de bebidas e ali-
mentos, bem como o uso de sa-
bão, shampoo, amônia, óleos e
quaisquer outros tipos de substân-
cias químicas.

Art. 25°É proibido jogar qualquer
resíduo em locais impróprios, por-
tanto os resíduos produzidos de-
vem ser colocados nas lixeiras dis-
poníveis ou recolhidos em sacolas
para posterior destinação.

Art. 26° É proibido fazer marca-
ções ou pichações em pedras, ár-
vores ou qualquer outra estrutura
do Parque, exceto quando neces-
sário para realização de pesquisa
e com autorização prévia da ad-
ministração da unidade.

Art. 27° Em casos suspeitos de
coleta ou entrada não autorizada
de materiais, os visitantes estarão
sujeitos à revista de veículos e
bolsas na entrada e saída do Par-
que.

Art. 28° A visitação deve seguir
normas, horários e formas de uso
de cada atrativo.

Art. 29° O visitante pode ser con-
vidado a se retirar, caso não res-
peite as normas de conduta no in-


